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LEITURA E LITERATURA; DIFERENÇAS ENTRE PADRÕES 
DA LINGUAGEM ORAL E DA LINGUAGEM ESCRITA; 

NORMA CULTA; DISCURSO E TEXTO: TEXTO E ELEMEN-
TOS CONSTITUTIVOS DO CONTEXTO DE PRODUÇÃO; 
GÊNEROS DO DISCURSO: ESTRUTURA, SEQUÊNCIAS 
DISCURSIVAS; MARCAS LINGUÍSTICAS; PRÁTICAS DE 

LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO; O TEXTO COMO 
UNIDADE DE SENTIDO: MECANISMOS DE COESÃO E 

FATORES DE COERÊNCIA; A FORMAÇÃO DE LEITORES E 
PRODUTORES DE TEXTO; ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE 

O USO DA LÍNGUA; 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma re-
alidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compre-

ensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
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Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe-
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini-
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre-
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró-
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza-
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter-
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun-
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân-
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre-
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa-
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus-
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi-
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu-
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe-
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi-
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui-
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de-
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de-
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica-
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis-
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au-
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi-
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex-
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu-
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi-
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs-

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.
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Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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BRASIL

Botucatu teve ataque a agência em ação semelhante de quadrilha há sete meses
O ataque a agências bancárias de Botucatu (SP) na noite desta quarta-feira (29/07/2020) não é novidade na cidade. Há apenas sete 

meses uma ação parecida, mas em menor proporção, também tirou o sono dos moradores.
Câmeras de segurança registraram os bandidos andando por uma avenida e atirando para o alto. Motoristas e pedestres que passa-

vam pelo local foram feitos reféns e relataram momentos de pânico durante ataque a bombas e tiros de fuzil.
Alguns deles tiveram que ficar em pé na faixa de pedestres e foram utilizados como escudo humano. Na época, a polícia informou que 

os criminosos levaram joias estimadas em R$ 1 milhão. A polícia chegou a localizar um dos carros que pode ter sido usado pela quadrilha, 
mas ninguém foi preso.

Além de Botucatu; Bauru, Ourinhos e Avanhandava também já foram alvos de bandidos armados que assaltaram agências bancárias 
e causaram pânico nos moradores.

O crime em Avanhandava aconteceu em fevereiro. Os criminosos utilizaram dinamite para explodir uma agência do Banco do Brasil.
Já na madrugada do dia 2 de maio, uma quadrilha com pelo menos 40 criminosos fortemente armados explodiu e assaltou uma agên-

cia do Banco do Brasil em Ourinhos.
Os bandidos fizeram seis pessoas como reféns, uma delas como escudo humano no teto de um carro, e usaram drones para monitorar 

a chegada da polícia. Moradores de prédios próximos à agência assaltada registraram os tiros dados pelos criminosos.
O valor levado pela quadrilha não foi divulgado. Poucos dias após o ataque, a polícia localizou nove dos onze carros usados pela qua-

drilha em um canavial entre Chavantes e Canitar. Nenhum suspeito foi preso.
Em Bauru, o assalto aconteceu em 2018 e ficou marcado na memória dos moradores da cidade. Segundo a polícia, homens armados 

com fuzis e metralhadoras invadiram a agência da Caixa no centro de Bauru. O prédio ficou destruído após a explosão de um cofre.
Os criminosos conseguiram fugir, mas a polícia recuperou aproximadamente R$ 3,5 milhões em dinheiro e muitas pedras preciosas. 

Muitos moradores registraram o barulho dos tiros. Horas depois do tiroteio, um morador da região recolheu centenas de cápsulas defla-
gradas.

A polícia chegou a prender dois suspeitos de envolvimento no ataque em Rio Claro, com fuzil, explosivos e R$ 45 mil.
(Fonte: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2020/07/30/botucatu-teve-acao-semelhante-de-quadrilha-ha-sete-meses.

ghtml)

Em sete anos, PIB per capita cai e brasileiro fica 11% mais pobre
Em um período de sete anos, o brasileiro caminha para ficar cerca de 10% mais pobre. A recessão observada entre o fim de 2014 e 

2016, a lenta retomada da economia dos anos seguintes e a recente crise provocada pelo coronavírus fizeram o Brasil perder parte da sua 
riqueza.

Entre 2013 - último ano de crescimento mais robusto da economia - e o fim de 2020, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita passará 
de R$ 8.519 para R$ 7.559 e terá encolhido 11,3% no período, de acordo com cálculos da consultoria LCA.

Renda em queda — Foto: Economia G1

O PIB per capital é a soma de tudo o que país produz dividido pela população e funciona como um importante termômetro para ava-
liar a riqueza de uma nação. Ele sobe quando a atividade econômica avança num ritmo mais rápido do que o crescimento populacional. 
O levantamento da LCA leva em conta estimativas para o PIB trimestral e utiliza a média móvel de quatro trimestres, o que permite uma 
comparação mais justa.
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Nos últimos anos, a economia brasileira enfrentou uma combinação de muita dificuldade. Entre o fim de 2014 e 2016, o país observou 
uma forte recessão causada por vários desequilíbrios macroeconômicos e pela turbulência política durante o governo Dilma Rousseff. Nos 
três anos seguintes, houve apenas uma tímida retomada, incapaz de apagar todos os estragos. Agora, a crise provocada pelo coronavírus 
se tornou mais um componente desse período conturbado.

Em 2020, os analistas consultados pelo relatório Focus, do Banco Central, estimam uma queda do PIB de 5,77%.

Mobilidade interrompida
O empobrecimento do Brasil também fica evidente quando se analisa o comportamento socioeconômico do país. Depois de ver o 

“boom” da chamada classe C no final da década passada e no início desta, o país tem registrado uma leve piora da mobilidade social nos 
últimos anos, de acordo com um levantamento feito pela Kantar.

Em 2014, 27,5% dos lares brasileiros integravam a classe A e B. Ao fim deste ano, esse grupo deve recuar para 26,3%. Nesse período, 
a classe E vai passar de 24,7% para 25,2% dos lares.

Melhora interrompida — Foto: Economia G1

Desemprego em alta
O desemprego tem sido uma das consequências mais perversas do desempenho ruim da economia e ajuda a explicar o empobreci-

mento do país.
No ano passado, o mercado de trabalho até apresentou um esboço de melhora, mas muito calcado na informalidade. A crise pro-

vocada pelo coronavírus, no entanto, abortou qualquer expectativa de retomada. Em maio, a taxa de desocupação ficou em 12,9%. E a 
expectativa é que os números piorem ao longo dos próximos meses.

Demitido há seis meses, o vigilante Wesley dos Santos Lima, de 29 anos, encara o desemprego pela segunda vez em pouco tempo - 
entre 2016 e 2017 também ficou sem trabalhar por sete meses. “A gente é aquele tipo de pessoa que tem de trabalhar ou fazer um bico 
para ter alguma coisa melhor na nossa casa”, diz.

Casado e com um filho de cinco anos, Wesley também viu a esposa perder o trabalho por causa da pandemia. Sem a renda do tra-
balho, a família teve de cortar itens supérfluos para ajustar seu orçamento. “Não temos contas atrasadas, damos prioridade para este 
pagamento” afirma. “Mas fizemos alguns cortes do que compramos e também no lazer.”

Wesley viveu quatro meses com recursos do seguro-desemprego e agora tenta uma recolocação num momento de bastante dificul-
dade da economia. “Há alguns anos eu via mais potencial de trabalho, principalmente na área de segurança. Mas agora, com a pandemia, 
está mais complicado.”

Agenda de curto e longo prazo
Um enriquecimento do Brasil exige uma agenda de curto e longo prazo.
No curto prazo, os analistas indicam que o país tem de mostrar, sobretudo, um comprometimento com a parte fiscal para evitar uma 

desconfiança dos investidores.
Com a pandemia, o governo teve de aumentar os gastos para mitigar os efeitos da crise, o que vai elevar o endividamento do Brasil. 

Segundo analistas, será preciso retomar as medidas de ajustes depois que a pandemia for superada – o país já entrou nessa crise com um 
nível de endividamento bastante elevado para um país em desenvolvimento.

“O país tem de passar rapidamente para o modo austeridade”, diz Loes. “O Brasil tinha começado a debelar o crescimento da dívida, 
mas ela vai subir para algo como 97% do PIB este ano”, afirma. Em 2019, a dívida bruta do Brasil correspondeu a 75,8% do PIB.

No médio e longo prazo, a agenda do Brasil passa por medidas que envolvam a melhora da produtividade para permitir um maior 
crescimento potencial da economia.

São necessárias, portanto, medidas que facilitem o ambiente de negócios com o objetivo de melhorar o quadro de investimentos, por 
exemplo, e investir na educação para ter uma mão de obra mais qualificada.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/08/02/em-sete-anos-pib-per-capita-cai-e-brasileiro-fica-11percent-mais-po-
bre.ghtml)
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Por que Pantanal vive ‘maior tragédia ambiental’ em décadas
A atual situação do Pantanal, maior área úmida continental do 

planeta, preocupa ambientalistas.
Nos primeiros sete meses deste ano, o principal rio do Pantanal 

atingiu o menor nível em quase cinco décadas. A chuva foi escassa. 
O desmatamento cresceu. Os incêndios aumentaram. E a fiscaliza-
ção por parte do poder público, segundo entidades que atuam na 
preservação da área, diminuiu.

Dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) apon-
tam que os primeiros sete meses de 2020 foram os que registraram 
mais queimadas em comparativo ao mesmo período de anos ante-
riores, ao menos desde o fim do anos 90 — período em que o Inpe 
desenvolveu a plataforma que se tornou referência para monitorar 
focos de calor no Brasil.

O mês passado, por exemplo, foi o julho em que o Pantanal 
mais pegou fogo nos últimos 22 anos. Conforme o Inpe, foram regis-
trados 1.684 focos de queimadas. No mesmo mês, no ano passado, 
foram 494 focos. O recorde de queimadas em julho, até então, ha-
via sido em 2005, com 1259 registros.

Pesquisadores apontam que a situação no bioma, localizado na 
Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP), deve permanecer difícil 
pelos próximos meses.

Em julho, algumas cidades de Mato Grosso do Sul e de Mato 
Grosso, Estados que abrigam o Pantanal, sentiram as consequên-
cias de um dos períodos ambientais mais difíceis do bioma. Essas 
regiões chegaram a ficar encobertas por fumaças vindas dos in-
cêndios no Pantanal. A situação piora os problemas respiratórios 
de moradores da região e se torna ainda mais perigosa no atual 
contexto da pandemia de coronavírus, principalmente para as pes-
soas que integram o grupo de risco, como idosos e pacientes com 
doenças pré-existentes.

Especialistas ouvidos pela BBC News Brasil consideram que não 
há dúvidas: o Pantanal vive atualmente a sua maior tragédia am-
biental das últimas décadas. “Esse cenário de redução de chuvas no 
primeiro semestre do ano, o menor nível do rio (em período recen-
te) e, principalmente, os incêndios de grandes proporções indicam 
isso”, diz o engenheiro florestal Vinícius Silgueiro, coordenador de 
inteligência territorial do Instituto Centro de Vida (ICV).

“E o receio é que isso seja um ‘novo normal’, como consequên-
cia das mudanças acumuladas causadas pelo homem, que alteram 
o ciclo de chuvas, seca e das inundações naturais do Pantanal”, 
acrescenta o geógrafo Marcos Rosa, coordenador técnico do Ma-
pBiomas, iniciativa que monitora a situação dos biomas brasileiros.

Período de seca
O nível das águas do rio Paraguai, principal formador do Panta-

nal, chegou a 2,10 metros em junho, de acordo com a Marinha do 
Brasil. É o mês que costuma marcar o pico do rio ao longo do ano. 
Foi a menor marca dos últimos 47 anos, segundo a Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

Há 120 anos, esse dado é medido no trecho do rio Paraguai que 
passa no município de Ladário (MS). “Em casos raros e excepcio-
nais, essa cheia passou de 6,5 metros”, diz o biólogo Carlos Roberto 
Padovani, pesquisador da Embrapa. Os pesquisadores consideram 
que a média da cheia é em torno de 5,6 metros.

Com os níveis baixos do rio, a quantidade de água que chega ao 
Pantanal também reduz e pouco da planície é inundado. Nos pró-
ximos dois meses, a situação deve piorar. “Agosto e setembro são 
os períodos mais secos. As chuvas costumam começar em outubro, 
mas neste ano pode demorar ainda mais”, afirma Padovani.

Dados da Embrapa apontam que o volume de chuvas na Bacia 
Pantaneira de outubro passado a março de 2020 — considerado 
período chuvoso — foi 40% menor que a média de anos anteriores.

No passado, como nos anos 60, o Pantanal já viveu período de 
seca intensa. Na década seguinte, o bioma voltou a registrar índices 
melhores de inundação. Especialistas ouvidos pela BBC News Brasil 
acreditam que a situação atual também deve melhorar futuramen-
te, porém não descartam que leve alguns anos para que a região 
volte a alagar como antes.

Pesquisadores ainda avaliam as causas da pouca quantidade de 
chuva no bioma desde o começo de 2020. “Precisaríamos de mais 
dois ou três anos para dizer se é um período seco ou de mudanças 
climáticas, que até então estão previstas para 2050 ou 2100. Se ana-
lisarmos os últimos 120 anos da região, veremos que esses períodos 
mais secos ocorrem isoladamente, como pode ser o caso atual”, diz 
Padovani.

“Além disso, a Organização Mundial de Meteorologia divulgou, 
recentemente, um relatório que prevê chuvas abaixo da média para 
algumas regiões até 2024. Muitas áreas na América do Sul estão 
passando por uma estiagem severa”, acrescenta.

Um dos fatores associados à falta de chuva no Pantanal e em 
outros biomas brasileiros é a degradação da Amazônia. “Com a ace-
leração do desmatamento da Amazônia, ao longo dos anos, o pe-
ríodo de chuvas tem encurtado e as secas se tornaram mais severas 
na região central e sudeste do país”, explica Vinícius Silgueiro, do 
Instituto Centro de Vida.

No primeiro semestre de 2020, foram registrados 3.069,57 km² 
de áreas sob alerta de desmatamento na Amazônia, maior número 
no período nos últimos cinco anos. Os dados são do sistema de De-
tecção de Desmatamento em Tempo Real, do Inpe.

O crescente desmatamento da Amazônia afeta duramente o 
fenômeno conhecido como “rios voadores”, no qual a corrente de 
umidade que surge na floresta origina uma grande coluna de água, 
que é transportada pelo ar a vastas regiões da América do Sul.

“A Amazônia dá vida a, praticamente, todos os biomas do conti-
nente, incluindo o Pantanal. À medida que a floresta vai diminuindo 
e perdendo suas funções ecológicas, esse ‘serviço ambiental’ que 
ela presta também vai sendo alterado e se perdendo”, explica Sil-
gueiro.

A atual situação do Pantanal pode piorar ainda mais com o fe-
nômeno climático La Niña, que provoca o resfriamento das tem-
peraturas médias do Oceano Pacífico e é responsável por invernos 
pesados e grandes secas ao redor do mundo.

O La Niña, segundo levantamentos meteorológicos, tem mais 
de 50% de chances de ocorrer, principalmente de setembro deste 
ano a janeiro de 2021. “Os pesquisadores veem que, caso ocorra, o 
La Niña terá efeito neutro ou moderado. É um complicador a mais 
para o Pantanal e pode atrasar ainda mais a chuva, que costuma 
começar em outubro. Mas não há certeza de que ele irá ocorrer”, 
declara Padovani.

Expansão do desmatamento
A realidade da seca no Pantanal se torna ainda mais compli-

cada devido a uma situação recorrente na região: a expansão do 
desmatamento no bioma e em seu entorno.

De acordo com o Inpe, até o ano passado foram desmatados 
24.915 km² do Pantanal, correspondente a 16,5% do bioma. O nú-
mero equivale, por exemplo, a pouco mais de quatro vezes a área 
de Brasília.

Um levantamento do Ministério Público de Mato Grosso do Sul 
apontou que cerca de 40% do desmatamento na área do Pantanal 
do Estado podem ter ocorrido de forma ilegal, pois não foram iden-
tificadas autorizações ambientais.

“Para as áreas desmatadas e consideradas ‘possivelmente ile-
gais’, nas quais não encontramos autorização de desmate, é emitido 
um relatório e encaminhado para a Polícia Ambiental, para o Ibama 
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(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente) e para o Imasul (Instituto 
de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul). Conforme o caso, vão 
a campo (para apurar)”, explica o promotor de Justiça Luciano Fur-
tado Loubet, diretor do Núcleo Ambiental do Ministério Público de 
Mato Grosso do Sul.

Caso as autoridades constatem que se trata de desmatamento 
ilegal, os responsáveis pela ação recebem uma multa administra-
tiva, podem ser alvos de investigação policial e podem responder 
pelo ato na Justiça.

De acordo com o MapBiomas — parceria entre universidades, 
ONGs, institutos de territórios amazônicos e empresas de tecno-
logia —, os alertas de desmatamento no Pantanal mais que qua-
druplicaram em um ano. Entre janeiro e maio de 2019, foram 64 
alertas validados, que corresponderam ao desmatamento de 2.393 
hectares do bioma. Neste ano, no mesmo período, foram 61 aler-
tas, correspondentes a 11 mil hectares desmatados.

Segundo o MapBiomas, apenas um alerta em cada ano é liga-
do a desmatamento que teve permissão do Ibama. O projeto não 
possui informações sobre quantas dessas ações foram permitidas 
por autoridades regionais. As autorizações para o “desmatamento 
legal” são concedidas a propriedades com considerável cobertura 
vegetal.

Além das dificuldades dentro do próprio bioma, o Pantanal 
também é prejudicado duramente pelo desmatamento no Cerrado, 
que predomina na Bacia do Paraguai, que envolve todos os afluen-
tes do Rio Paraguai.

“Os rios que correm para o Pantanal nascem no Cerrado. Quan-
do desmatam alguma Área de Preservação Ambiental (APP) nessa 
região, para qualquer plantio, a chuva vai levar o sedimento para 
dentro do rio, porque não há mais florestas para proteger a borda. E 
esse sedimento corre para o Pantanal e começa a assorear a região, 
deixa os rios mais rasos e muda todo o ciclo hídrico da área”, explica 
o geógrafo Marcos Reis Rosa.

O agronegócio
A principal causa da expansão do desmatamento no Pantanal, 

segundo especialistas, é o crescimento do agronegócio na região.
Há décadas, o bioma convive com a produção extensiva de 

gado. Um levantamento do Instituto SOS Pantanal aponta que cerca 
de 15% da área do Pantanal foi convertida em pastagem.

Um monitoramento do MapBiomas revelou que o uso da área 
do Pantanal como pasto se tornou um grande problema em decor-
rência de novos métodos usados por produtores locais.

“O campo do Pantanal é ‘pastejável’, então há o uso de pasta-
gem como método tradicional. Quando há período de seca, levam 
bois para pastejar e retiram na época de chuva. O problema é que 
nos últimos anos, com muitas mudanças no processo de inundação, 
o pessoal tem aproveitado que as áreas deixam de inundar para 
plantar pastagens exóticas”, comenta o geógrafo Marcos Rosa.

Segundo o especialista, o desmatamento de determinadas 
áreas do Pantanal para a plantação de capins exóticos — especial-
mente do gênero braquiária — para a pastagem se tornou comum 
nos últimos anos, em decorrência da queda gradativa da inundação 
do bioma. A medida preocupa pesquisadores, pois ameaça a vege-
tação do Pantanal e prejudica a biodiversidade do bioma.

Outra situação que se tornou comum recentemente e tem 
preocupado especialistas é o aumento das plantações de grãos. 
“Nos últimos anos, houve mudança na cultura do Pantanal. Muitas 
terras foram substituídas por áreas de grãos. Há bastante plantação 
de soja na região. Com isso, temos observado muitas áreas des-
matadas”, diz o biólogo André Luiz Siqueira, diretor da ONG ECOA 
- Ecologia & Ação.

“Denunciamos, há muito tempo, que existe uma frente de des-
matamento muito grande no Pantanal nos últimos anos. Muitas 
dessas queimadas estão ligadas à prática agrícola do uso do fogo, 

que, infelizmente, é cultural em nossa região. É uma situação que 
tem se expandido, porque o Governo Federal fortalece a sensação 
de impunidade”, acrescenta Siqueira.

Siqueira afirma que falta fiscalização no bioma, que antes era 
feita pelo Ibama e por iniciativas do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio).

“As unidades de conservação nos Estados do Pantanal estão 
completamente desaparelhadas. Nós, do terceiro setor, estamos 
tendo que ajudar as brigadas de incêndio, o Prevfogo (serviço de 
combate às queimadas) e os Bombeiros da região no combate aos 
incêndios”, comenta o biólogo.

Desde o ano passado, o governo Bolsonaro deu início a um 
desmonte a órgãos de fiscalização ambiental. O fato prejudicou o 
combate às queimadas em todos os biomas.

A reportagem procurou o ICMBio e o Ibama para comentarem 
sobre a atual situação do Pantanal. No entanto, nenhum dos dois 
órgãos emitiu respostas sobre o tema. O Ministério do Meio Am-
biente também foi questionado sobre a atual situação do bioma, 
mas não comentou sobre o assunto e limitou-se a informar que o 
Ministério da Defesa está cuidando dos incêndios na região.

Recorde de queimadas
De janeiro a julho deste ano, foram registrados 4.218 focos de 

incêndio em todo o Pantanal. Nos mesmos meses em 2019, foram 
1.475 registros. Os dados são do Inpe. Até então, o maior registro 
no período, desde o início da série histórica do instituto, havia sido 
em 2009, quando o monitoramento localizou 2.527 focos.

Do primeiro dia deste ano até terça-feira (4/08), 1.100.000 hec-
tares do Pantanal foram atingidos pelo fogo na área pertencente a 
Mato Grosso do Sul — que abriga cerca de 65% do bioma no país. 
No mesmo período do ano passado, foram 290 mil hectares na mes-
ma região. Os dados são do Prevfogo e, segundo os responsáveis 
pelo levantamento, podem incluir áreas atingidas mais de uma vez.

Na parte de Mato Grosso, que corresponde a cerca de 35% da 
área brasileira do Pantanal, foram consumidos 120 mil hectares do 
bioma de janeiro a agosto deste ano, segundo o Corpo de Bombei-
ros do Estado. A entidade não repassou dados sobre a extensão do 
fogo no bioma no ano passado durante o mesmo período, porém 
informou que os registros de focos de calor aumentaram mais de 
oito vezes em comparação a 2019.

Os incêndios também atingem as áreas do Pantanal na Bolívia 
e no Paraguai. A reportagem, porém, não obteve dados específicos 
referentes às queimadas nos países vizinhos que também abrigam 
o bioma.

Para especialistas, o ano de 2020 pode se tornar o período com 
mais registros de fogo no Pantanal desde o início da série histórica 
do Inpe, em 98. Isso porque os meses de agosto, setembro e outu-
bro têm histórico de aumento de queimadas, por serem os períodos 
secos.

“Já tivemos um primeiro semestre ruim e agora chegamos aos 
meses mais críticos. Com a baixa umidade do ar, muito calor e pou-
cas chuvas, as expectativas não são nada animadoras. A situação vai 
piorar ainda mais. É o período mais complicado das últimas déca-
das”, relata o analista ambiental Alexandre de Matos, que integra o 
Prevfogo de Mato Grosso do Sul.

Há algumas características que prejudicam o combate aos in-
cêndios no Pantanal. Uma delas é a dificuldade de acesso a muitas 
regiões do bioma. Há locais em que é possível chegar somente por 
meio de barcos ou helicópteros.

“Com o baixo nível do rio Paraguai, fica complicado navegar. 
Por isso, é importante usar um helicóptero, para deslocar os bri-
gadistas mais rapidamente”, relata Matos. Até o fim de julho, não 
havia nenhuma aeronave no combate às chamas no Pantanal.
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Outra característica dos incêndios no Pantanal é que nem todo 
fogo é perceptível, por conta da vegetação. “Nos períodos de cheia, 
a biomassa vegetal permanece acumulada ali. Quando há fogo, a 
chama permeia substratos e queima por muitos dias embaixo da 
vegetação. Muitas vezes, o fogo é apagado, é feito rescaldo da par-
te superficial, mas lá embaixo ainda tem muito calor. E um tempo 
depois, nesse período da seca, o fogo pode reacender. Isso é um 
agravante em comparação a outros biomas”, detalha o analista am-
biental.

Fogo causado pelo homem
Especialistas ouvidos pela reportagem afirmam que a imensa 

maioria dos incêndios que têm ocorrido no Pantanal — alguns acre-
ditam que a totalidade deles — são causados pelo homem.

“Quem põe fogo no Pantanal é o homem. O fogo natural acon-
tece por causa de raios, sempre associado ao período de chuvas. 
Como não tem chovido, então é claro que o homem é o grande 
causador disso”, afirma o biólogo André Luiz Siqueira.

O diretor-executivo do Instituto SOS Pantanal, Felipe Augusto 
Dias, avalia que muitos dos incêndios causados no bioma não costu-
mam ser criminosos. “É aquela história, uma pessoa vai pescar, faz 
uma fogueira, mas não apaga direito. Como estamos num período 
seco, sem inundação, o fogo pode propagar mais rápido, por uma 
área maior. Há também o uso cultural do fogo, que muitas pessoas 
utilizam até para espantar mosquitos. As chamas podem ser contro-
ladas superficialmente, mas podem correr embaixo e, depois, sur-
gem longe daquele local. São vários fatores que, somados, levam à 
atual situação de queimadas”, afirma Dias.

O uso do fogo para a renovação de pasto também é citado pe-
los especialistas entre as motivações para os incêndios no Pantanal.

Uma das dificuldades para punir os responsáveis pelo início do 
fogo, segundo as autoridades, é descobrir a origem das chamas. “O 
principal problema para localizar quem, de fato, põe fogo é a di-
mensão da área do Pantanal. Aliado a isso, há a falta de estrutura 
dos órgãos ambientais fiscalizadores, dos quais o Ministério Públi-
co depende para eventual responsabilização civil ou criminal”, diz 
a promotora Ana Rachel Borges de Figueiredo Nina, do Ministério 
Público de Mato Grosso do Sul.

O combate aos incêndios
Em meio à temporada histórica de queimadas no Pantanal, os 

governos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul criaram comitês 
com especialistas para atuar no combate ao fogo no bioma.

Em julho, brigadistas do Prevfogo, vinculado ao Ibama, come-
çaram a atuar no combate ao incêndio no Pantanal. Especialistas 
consideram que a iniciativa começou atrasada e deveria ter sido 
iniciada anteriormente, diante do cenário de queimadas que havia 
acentuado desde o início do ano.

Em virtude da pandemia do novo coronavírus, indígenas, que 
tradicionalmente auxiliam no combate ao fogo, não estão partici-
pando das operações para evitar situações de risco nas quais po-
dem contrair a covid-19 e levar para suas aldeias.

Em 25 de julho, o Ministério da Defesa deu início à Operação 
Pantanal. A pasta enviou militares e as primeiras aeronaves para 
combater os incêndios no bioma: quatro helicópteros e um avião 
cargueiro, com capacidade para despejar até 12 mil litros de água 
em cada sobrevoo. Os veículos são usados para identificar incên-
dios e combater o fogo.

O secretário de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul, Jaime 
Verruck, considera que o apoio do governo federal é importante 
para poder controlar os incêndios, por envolver diversas áreas re-
motas. “Se não tivéssemos apoio da Marinha e do Ministério da 
Defesa para levar uma tropa, não conseguiríamos combater o fogo”, 
afirma à BBC News Brasil.

“Cada um dos órgãos assume os seus custos”, diz Verruk. Se-
gundo o secretário, o Governo Federal arca com as ações do Minis-
tério da Defesa, enquanto o Estado auxilia com equipes do Corpo 
de Bombeiros.

No fim de julho, o governo de Mato Grosso do Sul suspendeu 
por 180 dias as autorizações de queimadas controladas no Panta-
nal. Em meados do mês passado, o governo federal havia publicado 
um decreto também para proibir queimadas em todo o território 
nacional por 120 dias.

Especialistas ouvidos pela reportagem ressaltam que os decre-
tos estadual e federal podem não reduzir a quantidade de incên-
dios, caso não haja fiscalização. “São decretos necessários, mas é 
difícil prever se serão suficientes. É preciso que estejam acompa-
nhados de outras ações, como o aumento da fiscalização, melhoria 
da estrutura de combate aos incêndios e uma mensagem clara e 
inequívoca do governo de combate às ações ilegais”, pontua o geó-
grafo Marcos Rosa.

O secretário Verruk afirma que a fiscalização no Pantanal foi 
intensificada nas últimas semanas, para evitar novos focos de quei-
madas. “Mas fazer isso à distância é difícil. O importante é conse-
guir conscientizar a população, principalmente os ribeirinhos”, diz.

Ambientalistas ressaltam que é importante que as autoridades 
estejam atentas ao Pantanal de modo permanente. Eles ressaltam 
que a incerteza sobre o futuro do bioma, que pode continuar so-
frendo com seca e queimadas intensas nos próximos anos, é preo-
cupante.

“Daqui a 10 ou 15 dias, a região pode ficar verde de novo. O 
tronco da árvore pode ser queimado, mas logo as folhas voltam a 
brotar. O processo de regeneração da vegetação é relativamente 
rápido. O que se perde mesmo, nessa situação, é a fauna. Animais 
menos velozes, como tatus e cobras, acabam sendo queimados”, diz 
Felipe Dias, do Instituto SOS Pantanal.

“Se essa tendência de queda da inundação permanecer, pode 
levar até à falta de água na região. O Pantanal pode deixar de ser 
o que é hoje. Ele pode se tornar um outro cenário, que não sabe-
mos qual pode ser. Mas, com certeza, a continuidade dessa situação 
complicada será um indicativo de grandes perdas econômicas e am-
bientais para todo o mundo”, acrescenta Dias.

(Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53662968)

Alerj recorre da decisão de Toffoli que determinava nova co-
missão para analisar impeachment de Witzel

A Assembleia Legislativa do Rio (Alerj) recorreu da decisão do 
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, sobre a 
formação de uma nova comissão especial para analisar o processo 
de impeachment do governador do RJ, Wilson Witzel (PSC).

A contestação da Alerj pede que a decisão liminar do STF seja 
“integralmente reconsiderada” e que a comissão especial formada 
anteriormente na assembleia seja restaurada.

“Reconsidere a respeitável decisão que deferiu a medida limi-
nar nesta Rcl n° 42.358-RJ, restaurando-se, assim, a composição e o 
funcionamento da Egrégia Comissão Especial de Impeachment”, diz 
o requerimento apresentado pela Alerj ao STF.

Com o fim do recesso do judiciário neste sábado (1º/08/2020), 
quem deve analisar o recurso é o relator do caso, ministro Luiz Fux.

A liminar de Toffoli foi concedida, na última segunda-feira (27), 
após um pedido feito pela defesa de Wilson Witzel. Segundo os ad-
vogados, há irregularidades no andamento do processo. Entre os 
fatores que, segundo eles, configuram irregularidades estão:

- comissão especial de impeachment instituída sem votação;
- colegiado é formado por 25 integrantes em vez de 18;
- formação da comissão não respeitou proporcionalidade.
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AS COMUNICAÇÕES OFICIAIS

ASPECTOS GERAIS DA REDAÇÃO OFICIAL

1 Panorama da comunicação oficial

A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 
escrita. Para que haja comunicação, são necessários:

a) alguém que comunique;
b) algo a ser comunicado;
c) alguém que receba essa comunicação.

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o servi-
ço público (este/esta ou aquele/aquela Ministério, Secretaria, De-
partamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre 
algum assunto relativo às atribuições do órgão que comunica; e o 
destinatário dessa comunicação é o público, uma instituição priva-
da ou outro órgão ou entidade pública, do Poder Executivo ou dos 
outros Poderes. Além disso, deve-se considerar a intenção do emis-
sor e a finalidade do documento, para que o texto esteja adequado 
à situação comunicativa.

A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 
nos atos e nos expedientes oficiais decorre, de um lado, do pró-
prio caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua 
finalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou 
regulam o funcionamento dos órgãos e entidades públicos, o que 
só é alcançado se, em sua elaboração, for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja finali-
dade precípua é a de informar com clareza e objetividade.

2 O que é redação oficial

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige comunicações oficiais e atos nor-
mativos. Neste Manual, interessa-nos tratá-la do ponto de vista da 
administração pública federal.

A redação oficial não é necessariamente árida e contrária à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com 
objetividade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular etc.

Apresentadas essas características fundamentais da redação 
oficial, passemos à análise pormenorizada de cada um de seus atri-
butos.

3 Atributos da redação oficial

A redação oficial deve caracterizar-se por:
• clareza e precisão;
• objetividade;
• concisão;
• coesão e coerência;
• impessoalidade;
• formalidade e padronização; e
• uso da norma padrão da língua portuguesa.

Fundamentalmente, esses atributos decorrem da Constituição, 
que dispõe, no art. 37: “A administração pública direta, indireta, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicida-
de, a impessoalidade e a eficiência princípios fundamentais de toda 
a administração pública, devem igualmente nortear a elaboração 
dos atos e das comunicações oficiais.
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3.1 Clareza e precisão

CLAREZA

A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial. 
Pode-se definir como claro aquele texto que possibilita imediata 
compreensão pelo leitor. Não se concebe que um documento ofi-
cial ou um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de 
forma obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A 
transparência é requisito do próprio Estado de Direito: é inaceitável 
que um texto oficial ou um ato normativo não seja entendido pelos 
cidadãos. O princípio constitucional da publicidade não se esgota 
na mera publicação do texto, estendendo-se, ainda, à necessidade 
de que o texto seja claro.

Para a obtenção de clareza, sugere-se:
a) utilizar palavras e expressões simples, em seu sentido co-

mum, salvo quando o texto versar sobre assunto técnico, hipótese 
em que se utilizará nomenclatura própria da área;

b) usar frases curtas, bem estruturadas; apresentar as orações 
na ordem direta e evitar intercalações excessivas. Em certas oca-
siões, para evitar ambiguidade, sugere-se a adoção da ordem in-
versa da oração;

c) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto;
d) não utilizar regionalismos e neologismos;
e) pontuar adequadamente o texto;
f) explicitar o significado da sigla na primeira referência a ela; e
g) utilizar palavras e expressões em outro idioma apenas quan-

do indispensáveis, em razão de serem designações ou expressões 
de uso já consagrado ou de não terem exata tradução. Nesse caso, 
grafe-as em itálico, conforme orientações do subitem 10.2 deste 
Manual.

PRECISÃO

O atributo da precisão complementa a clareza e caracteriza-se 
por:

a) articulação da linguagem comum ou técnica para a perfeita 
compreensão da ideia veiculada no texto;

b) manifestação do pensamento ou da ideia com as mesmas 
palavras, evitando o emprego de sinonímia com propósito mera-
mente estilístico; e

c) escolha de expressão ou palavra que não confira duplo sen-
tido ao texto.

É indispensável, também, a releitura de todo o texto redigido. 
A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros provém princi-
palmente da falta da releitura, o que tornaria possível sua correção. 
Na revisão de um expediente, deve-se avaliar se ele será de fácil 
compreensão por seu destinatário. O que nos parece óbvio pode 
ser desconhecido por terceiros. O domínio que adquirimos sobre 
certos assuntos, em decorrência de nossa experiência profissional, 
muitas vezes, faz com que os tomemos como de conhecimento ge-
ral, o que nem sempre é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, 
precise os termos técnicos, o significado das siglas e das abrevia-
ções e os conceitos específicos que não possam ser dispensados.

A revisão atenta exige tempo. A pressa com que são elabora-
das certas comunicações quase sempre compromete sua clareza. 
“Não há assuntos urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. 
Evite-se, pois, o atraso, com sua indesejável repercussão no texto 
redigido.

A clareza e a precisão não são atributos que se atinjam por si 
sós: elas dependem estritamente das demais características da re-
dação oficial, apresentadas a seguir.

3.2 Objetividade

Ser objetivo é ir diretamente ao assunto que se deseja abordar, 
sem voltas e sem redundâncias. Para conseguir isso, é fundamental 
que o redator saiba de antemão qual é a ideia principal e quais são 
as secundárias.

Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe em todo 
texto de alguma complexidade: as fundamentais e as secundárias. 
Essas últimas podem esclarecer o sentido daquelas, detalhá-las, 
exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias que não 
acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior relação 
com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas, o que 
também proporcionará mais objetividade ao texto.

A objetividade conduz o leitor ao contato mais direto com o 
assunto e com as informações, sem subterfúgios, sem excessos de 
palavras e de ideias. É errado supor que a objetividade suprime a 
delicadeza de expressão ou torna o texto rude e grosseiro.

3.3 Concisão

A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 
texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir o máximo 
de informações com o mínimo de palavras. Não se deve de forma 
alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, não se 
deve eliminar passagens substanciais do texto com o único objetivo 
de reduzi-lo em tamanho. Trata-se, exclusivamente, de excluir pa-
lavras inúteis, redundâncias e passagens que nada acrescentem ao 
que já foi dito.

Detalhes irrelevantes são dispensáveis: o texto deve evitar 
caracterizações e comentários supérfluos, adjetivos e advérbios 
inúteis, subordinação excessiva. A seguir, um exemplo1 de período 
mal construído, prolixo:

Exemplo:
Apurado, com impressionante agilidade e precisão, naquela 

tarde de 2009, o resultado da consulta à população acriana, veri-
ficou-se que a esmagadora e ampla maioria da população daquele 
distante estado manifestou-se pela efusiva e indubitável rejeição 
da alteração realizada pela Lei no 11.662/2008. Não satisfeita, in-
conformada e indignada, com a nova hora legal vinculada ao tercei-
ro fuso, a maioria da população do Acre demonstrou que a ela seria 
melhor regressar ao quarto fuso, estando cinco horas a menos que 
em Greenwich.

Nesse texto, há vários detalhamentos desnecessários, abusou-
-se no emprego de adjetivos (impressionante, esmagadora, ampla, 
inconformada, indignada), o que lhe confere carga afetiva injustifi-
cável, sobretudo em texto oficial, que deve primar pela impessoali-
dade. Eliminados os excessos, o período ganha concisão, harmonia 
e unidade:

Exemplo:
Apurado o resultado da consulta à população acreana, verifi-

cou-se que a maioria da população manifestou-se pela rejeição da 
alteração realizada pela Lei no 11.662/2008. Não satisfeita com a 
nova hora legal vinculada ao terceiro fuso, a maioria da popula-
ção do Acre demonstrou que a ela seria melhor regressar ao quarto 
fuso, estando cinco horas menos que em Greenwich.

3.4 Coesão e coerência

É indispensável que o texto tenha coesão e coerência. Tais atri-
butos favorecem a conexão, a ligação, a harmonia entre os elemen-
tos de um texto. Percebe-se que o texto tem coesão e coerência 
quando se lê um texto e se verifica que as palavras, as frases e os 
parágrafos estão entrelaçados, dando continuidade uns aos outros.
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Alguns mecanismos que estabelecem a coesão e a coerência de 
um texto são: referência, substituição, elipse e uso de conjunção.

A referência diz respeito aos termos que se relacionam a ou-
tros necessários à sua interpretação. Esse mecanismo pode dar-se 
por retomada de um termo, relação com o que é precedente no 
texto, ou por antecipação de um termo cuja interpretação dependa 
do que se segue.

Exemplos:
O Deputado evitou a instalação da CPI da corrupção. Ele aguar-

dou a decisão do Plenário.
O TCU apontou estas irregularidades: falta de assinatura e de 

identificação no documento.

A substituição é a colocação de um item lexical no lugar de ou-
tro(s) ou no lugar de uma oração.

Exemplos:
O Presidente assinou o acordo. O Chefe do Poder Executivo fe-

deral propôs reduzir as alíquotas.
O ofício está pronto. O documento trata da exoneração do ser-

vidor.
Os governadores decidiram acatar a decisão. Em seguida, os 

prefeitos fizeram o mesmo.
A elipse consiste na omissão de um termo recuperável pelo 

contexto.
Exemplo:
O decreto regulamenta os casos gerais; a portaria, os particula-

res. (Na segunda oração, houve a omissão do verbo “regulamenta”).

Outra estratégia para proporcionar coesão e coerência ao tex-
to é utilizar conjunção para estabelecer ligação entre orações, pe-
ríodos ou parágrafos.

Exemplo:
O Embaixador compareceu à reunião, pois identificou o inte-

resse de seu Governo pelo assunto.

3.5 Impessoalidade

A impessoalidade decorre de princípio constitucional (Constitui-
ção, art. 37), e seu significado remete a dois aspectos: o primeiro é a 
obrigatoriedade de que a administração pública proceda de modo a não 
privilegiar ou prejudicar ninguém, de que o seu norte seja, sempre, o in-
teresse público; o segundo, a abstração da pessoalidade dos atos admi-
nistrativos, pois, apesar de a ação administrativa ser exercida por inter-
médio de seus servidores, é resultado tão-somente da vontade estatal.

A redação oficial é elaborada sempre em nome do serviço pú-
blico e sempre em atendimento ao interesse geral dos cidadãos. 
Sendo assim, os assuntos objetos dos expedientes oficiais não de-
vem ser tratados de outra forma que não a estritamente impessoal.

Percebe-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser 
dado aos assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, a comunicação é sempre feita em nome 
do serviço público. Obtém-se, assim, uma desejável padronização, 
que permite que as comunicações elaboradas em diferentes seto-
res da administração pública guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação: ela pode 
ser dirigida a um cidadão, sempre concebido como público, ou a 
uma instituição privada, a outro órgão ou a outra entidade pública. 
Em todos os casos, temos um destinatário concebido de forma ho-
mogênea e impessoal; e

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural não caber qual-
quer tom particular ou pessoal.

Não há lugar na redação oficial para impressões pessoais, como 
as que, por exemplo, constam de uma carta a um amigo, ou de um 
artigo assinado de jornal, ou mesmo de um texto literário. A reda-
ção oficial deve ser isenta da interferência da individualidade de 
quem a elabora. A concisão, a clareza, a objetividade e a formalida-
de de que nos valemos para elaborar os expedientes oficiais contri-
buem, ainda, para que seja alcançada a necessária impessoalidade.

3.6 Formalidade e padronização

As comunicações administrativas devem ser sempre formais, 
isto é, obedecer a certas regras de forma (BRASIL, 2015a). Isso é 
válido tanto para as comunicações feitas em meio eletrônico (por 
exemplo, o e-mail , o documento gerado no SEI!, o documento em 
html etc.), quanto para os eventuais documentos impressos.

É imperativa, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se 
trata somente do correto emprego deste ou daquele pronome de 
tratamento para uma autoridade de certo nível, mais do que isso: 
a formalidade diz respeito à civilidade no próprio enfoque dado ao 
assunto do qual cuida a comunicação.

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração pública 
federal é una, é natural que as comunicações que expeça sigam o 
mesmo padrão. O estabelecimento desse padrão, uma das metas 
deste Manual, exige que se atente para todas as características da 
redação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos.

A digitação sem erros, o uso de papéis uniformes para o texto 
definitivo, nas exceções em que se fizer necessária a impressão, e 
a correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroni-
zação. Consulte o Capítulo II, “As comunicações oficiais”, a respeito 
de normas específicas para cada tipo de expediente.

Em razão de seu caráter público e de sua finalidade, os atos 
normativos e os expedientes oficiais requerem o uso do padrão cul-
to do idioma, que acata os preceitos da gramática formal e empre-
ga um léxico compartilhado pelo conjunto dos usuários da língua. O 
uso do padrão culto é, portanto, imprescindível na redação oficial 
por estar acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas, 
regionais; dos modismos vocabulares e das particularidades linguís-
ticas.

Recomendações:
• a língua culta é contra a pobreza de expressão e não contra 

a sua simplicidade;
• o uso do padrão culto não significa empregar a língua de 

modo rebuscado ou utilizar figuras de linguagem próprias do estilo 
literário;

• a consulta ao dicionário e à gramática é imperativa na reda-
ção de um bom texto.

Pode-se concluir que não existe propriamente um padrão ofi-
cial de linguagem, o que há é o uso da norma padrão nos atos e 
nas comunicações oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso 
de determinadas expressões, ou será obedecida certa tradição no 
emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, necessaria-
mente, que se consagre a utilização de uma forma de linguagem 
burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, deve ser evi-
tado, pois terá sempre sua compreensão limitada.
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AS COMUNICAÇÕES OFICIAIS

4 Introdução

A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-
guir os preceitos explicitados no Capítulo I, “Aspectos gerais da 
redação oficial”. Além disso, há características específicas de cada 
tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 
Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos comuns 
a quase todas as modalidades de comunicação oficial.

4.1 Pronomes de tratamento

Tradicionalmente, o emprego dos pronomes de tratamento 
adota a segunda pessoa do plural, de maneira indireta, para refe-
renciar atributos da pessoa à qual se dirige. Na redação oficial, é 
necessário atenção para o uso dos pronomes de tratamento em 
três momentos distintos: no endereçamento, no vocativo e no cor-
po do texto. No vocativo, o autor dirige-se ao destinatário no início 
do documento. No corpo do texto, pode-se empregar os pronomes 
de tratamento em sua forma abreviada ou por extenso. 

O endereçamento é o texto utilizado no envelope que contém 
a correspondência oficial.

A seguir, alguns exemplos de utilização de pronomes de trata-
mento no texto oficial

Os exemplos acima são meramente exemplificativos. A profu-
são de normas estabelecendo hipóteses de tratamento por meio 
do pronome “Vossa Excelência” para categorias especifícas tornou 
inviável arrolar todas as hipóteses.

4.1.1 Concordância com os pronomes 
de tratamento

Os pronomes de tratamento apresentam certas peculiaridades 
quanto às concordâncias verbal, nominal e pronominal. Embora se 
refiram à segunda pessoa gramatical (à pessoa com quem se fala), 
levam a concordância para a terceira pessoa. 

Os pronomes Vossa Excelência ou Vossa Senhoria são utiliza-
dos para se comunicar diretamente com o receptor.

Exemplo:
Vossa Senhoria designará o assessor.

Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a prono-
mes de tratamento são sempre os da terceira pessoa.

Exemplo:
Vossa Senhoria designará seu substituto. (E não “Vossa Senho-

ria designará vosso substituto”)

Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e 
não com o substantivo que compõe a locução.

Exemplos:
Se o interlocutor for homem, o correto é: Vossa Excelência está 

atarefado.
Se o interlocutor for mulher: Vossa Excelência está atarefada.
O pronome Sua Excelência é utilizado para se fazer referência a 

alguma autoridade (indiretamente).

Exemplo:
A Sua Excelência o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil (por 

exemplo, no endereçamento do expediente)
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4.2 Signatário
4.2.1 Cargos interino e substituto

Na identificação do signatário, depois do nome do cargo, é pos-
sível utilizar os termos interino e substituto, conforme situações a 
seguir: interino é aquele nomeado para ocupar transitoriamente 
cargo público durante a vacância; substituto é aquele designado 
para exercer as atribuições de cargo público vago ou no caso de 
afastamento e impedimentos legais ou regulamentares do titular. 
Esses termos devem ser utilizados depois do nome do cargo, sem 
hífen, sem vírgula e em minúsculo.

Exemplos:
Diretor-Geral interino
Secretário-Executivo substituto

4.2.2 Signatárias do sexo feminino

Na identificação do signatário, o cargo ocupado por pessoa do 
sexo feminino deve ser flexionado no gênero feminino.

Exemplos:
Ministra de Estado
Secretária-Executiva interina
Técnica Administrativa
Coordenadora Administrativa

4.3 Grafia de cargos compostos

Escrevem-se com hífen:
a) cargos formados pelo adjetivo “geral”: diretor-geral, relator-

-geral, ouvidor-geral;
b) postos e gradações da diplomacia: primeiro-secretário, se-

gundo-secretário;
c) postos da hierarquia militar: tenente-coronel, capitão-te-

nente;
Atenção: nomes compostos com elemento de ligação preposi-

cionado ficam sem hífen: general de exército, general de brigada, 
tenente-brigadeiro do ar, capitão de mar e guerra;

d) cargos que denotam hierarquia dentro de uma empresa: di-
retor-presidente, diretor-adjunto, editor-chefe, editor-assistente, 
sócio-gerente, diretor-executivo;

e) cargos formados por numerais: primeiro-ministro, primeira-
-dama;

f) cargos formados com os prefixos “ex” ou “vice”: ex-diretor, 
vice-coordenador.

O novo Acordo Ortográfico tornou opcional o uso de iniciais 
maiúsculas em palavras usadas reverencialmente, por exemplo 
para cargos e títulos (exemplo: o Presidente francês ou o presiden-
te francês). Porém, em palavras com hífen, após se optar pelo uso 
da maiúscula ou da minúscula, deve-se manter a escolha para a gra-
fia de todos os elementos hifenizados: pode-se escrever “Vice-Pre-
sidente” ou “vice-presidente”, mas não “Vice-presidente”.

4.4 Vocativo

O vocativo é uma invocação ao destinatário. Nas comunicações 
oficiais, o vocativo será sempre seguido de vírgula.

Em comunicações dirigidas aos Chefes de Poder, utiliza-se a ex-
pressão Excelentíssimo Senhor ou Excelentíssima Senhora e o cargo 
respectivo, seguidos de vírgula.

Exemplos:
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral,

As demais autoridades, mesmo aquelas tratadas por Vossa Ex-
celência, receberão o vocativo Senhor ou Senhora seguido do cargo 
respectivo.

Exemplos:
Senhora Senadora,
Senhor Juiz,
Senhora Ministra,

Na hipótese de comunicação com particular, pode-se utilizar 
o vocativo Senhor ou Senhora e a forma utilizada pela instituição 
para referir-se ao interlocutor: beneficiário, usuário, contribuinte, 
eleitor etc.

Exemplos:
Senhora Beneficiária,
Senhor Contribuinte,

Ainda, quando o destinatário for um particular, no vocativo, 
pode-se utilizar Senhor ou Senhora seguido do nome do particular 
ou pode-se utilizar o vocativo “Prezado Senhor” ou “Prezada Se-
nhora”.

Exemplos:
Senhora [Nome],
Prezado Senhor,
Em comunicações oficiais, está abolido o uso de Digníssimo 

(DD) e de Ilustríssimo (Ilmo.).
Evite-se o uso de “doutor” indiscriminadamente. O tratamento 

por meio de Senhor confere a formalidade desejada.

5 O padrão ofício

Até a segunda edição deste Manual, havia três tipos de ex-
pedientes que se diferenciavam antes pela finalidade do que pela 
forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com o objetivo de unifor-
mizá-los, deve-se adotar nomenclatura e diagramação únicas, que 
sigam o que chamamos de padrão ofício.

A distinção básica anterior entre os três era:
a) aviso: era expedido exclusivamente por Ministros de Estado, 

para autoridades de mesma hierarquia;
b) ofício: era expedido para e pelas demais autoridades; e
c) memorando: era expedido entre unidades administrativas 

de um mesmo órgão.

Atenção:Nesta nova edição ficou abolida aquela distinção e 
passou-se a utilizar o termo ofício nas três hipóteses.

A seguir, será apresentada a estrutura do padrão ofício, de 
acordo com a ordem com que cada elemento aparece no docu-
mento oficial.

5.1 Partes do documento no padrão ofício
5.1.1 Cabeçalho

O cabeçalho é utilizado apenas na primeira página do docu-
mento, centralizado na área determinada pela formatação (ver su-
bitem “5.2 Formatação e apresentação”).

No cabeçalho deverão constar os seguintes elementos:
a) brasão de Armas da República: no topo da página. Não há 

necessidade de ser aplicado em cores. O uso de marca da institui-
ção deve ser evitado na correspondência oficial para não se sobre-
por ao Brasão de Armas da República.

2 O desenho oficial atualizado do Brasão de Armas da Repúbli-
ca pode ser localizado no sítio eletrônico da Presidência da Repúbli-
ca, na seção Símbolos Nacionais. 
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